
 

 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – ASSESSORIA TÉCNICA 

 

D E C R E T O N° 611, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2007. 

 

Estabelece procedimentos para a custódia de mulheres e adolescentes  nas dependências das 

unidades da Polícia Civil do Estado do Pará e dá outras providências. 

 

A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e 

 

Considerando, o baixo nível de investimento em segurança pública e no sistema penitenciário 

do Estado nos últimos anos; 

 

Considerando, que a inexistência de uma política de segurança pública eficiente, legou ao 

Estado uma situação de grave desaparelhamento tanto para o combate à violência  quanto para 

o cumprimento das normas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescentes e na Lei de 

Execuções Penais, que prevêm condições específicas para a custódia de adolescentes e 

mulheres; 

 

Considerando, que a situação de descalabro administrativo que perdurava até recentemente na 

área da segurança pública fez com que apenas dois municípios, dos cento e quarenta e três 

existentes no estado, possuam instalações para savalguardar adequadamente em delegacias de 

polícia a integridade física e dignidade de adolescentes e mulheres infratores; 

 

Considerando, ser público e notório as recentes ocorrências de violação de direitos humanos 

em delegacias do Estado, que indignam o Poder Executivo e a sociedade em geral, 

 

R E S O L V E:  

 

Art. 1º A custódia de mulheres infratoras bem como de adolescentes apreendidos nas 

dependências das Seccionais Urbanas, Superintendências e Delegacias de Polícia da capital 

e do interior do Estado do Pará fica condicionada a existência de instalações que respeitem 

as normas do Estatuto da Criança e do Adolescente e garantam o respeito à dignidade e 

integridade física das mulheres, nos termos da Lei Federal nº 7.210, de 1984. 

 

Art. 2º A autoridade policial ao proceder a lavratura de auto de prisão em flagrante delito 

contra mulher infratora, ao seu término deverá imediatamente comunicar o fato delituoso 

ao juiz competente, bem como providenciar em seguida a condução e entrega da citada 

infratora ao órgão competente do Sistema Penal do Estado, requerendo inclusive ao Poder 

Judiciário, sua transferência à outra comarca quando inexistir no local do flagrante, 

dependências específicas para sua detenção nos termos previstos no art. 82, § 1º da Lei                

nº 7.210, de 11 de julho de 1984. 

 

Art. 3º Quando pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o 

adolescente infrator permanecer sob internação para garantia de sua segurança pessoal ou 



 

 

manutenção da ordem pública, cujo ato infracional for lavrado nas unidades da Polícia no 

interior do Estado, a autoridade policial comunicará imediatamente ao representante do 

Ministério Público a sua apreensão. 

 

Parágrafo único. Nas localidades onde houver falta de unidade policial especializada, o 

adolescente aguardará a apresentação em dependência separada das destinadas as maiores 

de idade, não podendo em qualquer hipótese exceder o prazo de 24 horas, na conformidade 

do § 2º do art. 175, da Lei nº 8.069, de 13 de julho 1990. 

 

Art. 4º Em qualquer caso não possuindo a/o infrator(a) advogado constituído para sua 

defesa, deverá ser imediatamente comunicada a Defensoria Pública acerca da prisão. 

 

Art. 5º O não cumprimento das providências acima estabelecidas sujeita a autoridade 

policial ou seus agentes a medidas disciplinares e penais cabíveis. 

 

Art. 6º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PALÁCIO DO GOVERNO, 22 de novembro de 2007. 

 

ANA JÚLIA CAREPA 

Governadora do Estado 
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